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RESUMO 

 

Uma das principais medidas de controle e prevenção de incêndios nas edificações é 

a instalação de sistemas de Proteção e Combate a Incêndio (PCI) feita de acordo com 

os riscos aos quais elas estão expostas e conformes às regulamentações. A falta de 

sistemas eficientes de PCI em edificações públicas pode afetar diretamente a vida 

humana, o patrimônio envolvido e o meio ambiente. Considerando o problema que a 

falta e a instalação ineficiente desses sistemas podem causar, a realização desta 

pesquisa tem como objetivo verificar e descrever os critérios de desconformidade dos 

sistemas de instalações de combate a incêndio implantados em edificações da 

instituição pública de ensino superior, UFERSA Pau dos Ferros/RN, de acordo com 

as normas técnicas e as legislações vigentes. Os dados foram levantados nas 

instalações de três blocos da instituição através de visitas in loco e aplicação de um 

Check List, possibilitando uma melhor caracterização da área de estudo e das 

avaliações dos parâmetros analisados. Durante as visitas, os resultados 

apresentaram algumas desconformidades nas instalações de PCI, que podem 

aumentar os riscos de propagação de eventuais incêndios que possam vir a acontecer 

e que poderiam ser minimizados se os sistemas fossem devidamente instalados. 

 
Palavras-chave: Check List, Proteção e Combate a Incêndio e edificações públicas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT 
 

One of the main fire prevention and control measures in buildings is the installation of 

Protection and Fire Fighting (PCI) systems according to the risks to which they are 

exposed and in compliance with the regulations. The absence efficient prevention PCI 

systems in public buildings can directly affect human life, the assets involved, and the 

environment. Considering the problem that the absence and the inefficient installation 

of these systems can cause, the purpose of this research is to verify and describe the 

criteria of nonconformity of the systems of firefighting installations implanted in 

buildings of the public institution of higher education, UFERSA Pau dos Irons / RN, in 

accordance with the technical norms in force. The data were collected in the premises 

of three blocks of the institution through on-site visits and application of a Check List, 

allowing a better characterization of the study area and the evaluations of the 

parameters analyzed. During the visits, the results presented some inconsistencies in 

PCI installations, which may increase the risk of spreading any fires that may occur 

and which could be minimized if the systems were properly installed. 

 

Keywords: Check List, Protection and Fire Fighting and public buildings. 
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1. INTRODUÇÃO 

Uma das principais medidas de controle e prevenção de incêndios nas 

edificações é a instalação de sistemas de Proteção e Combate a Incêndio (PCI) feita 

de acordo com os riscos aos quais elas estão expostas e que estejam conforme as 

regulamentações.  

A proteção contra incêndio deve ser estabelecida como uma obrigação nas 

edificações, pois a falta de qualidade e ausência desses sistemas de segurança contra 

incêndio podem aumentar significativamente a chance da ocorrência de sinistros, 

dificultar o seu controle e, assim, afetar diretamente a vida de seus ocupantes e a 

preservação do patrimônio. 

Segundo Aquino (2015), as consequências de um incêndio podem afetar de 

forma muito grave a vida de qualquer pessoa, não apenas nos aspectos relacionados 

à integridade física e psicológica, mas também do ponto de vista econômico, podendo 

destruir um patrimônio erguido por longos anos de muito trabalho.  

No Brasil, grande parte das instituições públicas de ensino apresentam más 

condições físicas em sua estrutura. Porto (2011) afirma que muitos dos edifícios 

públicos possuem desempenho precário e, consequentemente, têm a sua vida útil 

reduzida. Ainda segundo o autor, pouco se observa, entre os gestores públicos, a 

preocupação com o desempenho satisfatório do edifício e a sua conservação. 

Conforme Corrêa et al (2010) aferir e analisar os incêndios em edifícios no 

Brasil, mapeando suas localizações, peculiaridades construtivas, tipo de ocupação, 

estimando o local dos focos primários, a população fixa e flutuante, as cargas de 

incêndios consumida e existente, pode contribuir consideravelmente na implantação 

de políticas públicas de minimização do problema. 

Visando a segurança e o bem-estar dos ocupantes das edificações, bem como 

a boa preservação destas, verifica-se que há uma maior frequência de 

inconformidades nas edificações públicas devido não atenderem satisfatoriamente as 

regulamentações de PCI. Portanto, o enfoque dado a este trabalho será voltado para 

à descrição da conformidade legal das instalações prediais de combate a incêndio e 

à apresentação de propostas de prevenção e combate a incêndios na instituição de 
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ensino UFERSA Pau dos Ferros/RN, tomando como base as regulamentações 

brasileiras relacionadas ao assunto. 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Verificar e descrever os sistemas de instalações de combate a incêndio 

implementados no Prédio Administrativo, Bloco de Salas de Aula I e Bloco de salas 

dos Professores I no âmbito da UFERSA Pau dos Ferros/RN. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 Verificar as condições dos componentes dos sistemas de PCI instalados nas 

edificações selecionadas da instituição. 

 Descrever os sistemas de instalações de combate a incêndio dos prédios 

selecionados, comparando com as regulamentações vigentes. 

 Apontar os principais problemas nas edificações quanto aos sistemas de PCI.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Histórico Da Utilização Do Fogo Pelo Homem E Casos De Incêndios 

 

Desde os primórdios dos tempos, o homem mantém relações de admiração e 

temor em relação ao fogo. Inicialmente, a utilização controlada da fogueira permitiu a 

iluminação e aquecimento de ambientes, o afastamento e visualização de predadores 

e inimigos. Posteriormente, houve a aplicação em cocção de alimentos, em 

queimadas para preparar o terreno para o plantio, apesar dos danos à fertilidade do 

solo, quando não, a falta de controle nessas queimadas, provoca o alastramento das 

chamas, com prejuízo para o ambiente, para as propriedades e para as pessoas 

(ARAÚJO, 2008). 

De acordo com Negrisolo (2011), o problema “incêndio”, até o início dos anos 

70 do século passado, era visto como algo que dizia mais respeito aos Corpos de 

Bombeiros.  

A regulamentação relativa ao tema era esparsa, contida nos Códigos de Obras 

dos municípios, sem quaisquer incorporações do aprendizado dos incêndios ocorridos 

no exterior, salvo quanto ao dimensionamento de largura das saídas e escadas de 

circulação, da determinação da necessidade de incombustibilidade das mesmas 

escadas e da estrutura de prédios elevados (NEGRISOLO, 2011). 

No Brasil, o conhecimento sobre segurança contra incêndio em edificações só 

se tornou assunto de importância após duas grandes tragédias nacionais: os incêndios 

nos edifícios Andraus (em 1972 com dezesseis mortos) e Joelma (em 1974 com cento 

e oitenta e nove mortos), ambos na cidade de São Paulo. Apesar dos constantes 

avanços e preocupações com a questão da segurança contra incêndio nos países 

desenvolvidos, que refletem na implementação e no desenvolvimento contínuo de 

normas técnicas e regulamentações, pouco ou quase nada se fez neste país até então 

(ONO; VENEZIA; VALENTIN, 2008). 

Tragédias mais recentes como o incêndio da Boate Kiss, ocorrido na cidade de 

Santa Maria/RS em 27 de janeiro de 2013, expuseram a deficiência da legislação 

aplicada atualmente à segurança contra incêndio, trazendo à tona a necessidade de 

grandes mudanças em todo o território nacional (AQUINO, 2015). 

Porto (2011) considera que, ainda hoje, a segurança contra o fogo nas 

edificações é pouco conhecida por projetistas, construtores e a sociedade. Os 
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projetos, na maioria das vezes, não levam em consideração as medidas de prevenção 

e proteção contra incêndio, que objetivam minimizar ou equilibrar os riscos de sinistro 

nas edificações, levando, em última instância, à proteção da vida humana. 

A instalação predial de segurança contra incêndio é um assunto bastante 

complexo, que depende de uma classificação rigorosa quanto aos riscos de incêndio 

(CARVALHO JÚNIOR, 2013). 

 

2.2  Riscos de incêndio 

 

O Brasil passou de um país rural para uma sociedade urbana, industrial e de 

serviços em um curto espaço de tempo, toda essa mudança ocasionou um aumento 

dos riscos de incêndio entre tantos outros que enfrentamos (DEL CARLO, 2008). 

A dinâmica das cidades brasileiras que se modernizam para serem 

competitivas, dentro dos mercados globais, aumenta a complexidade da produção e 

dos serviços que, paralelamente às exigências da população urbana, tem provocado 

o aumento dos riscos de incêndios nas edificações. Para atender a população são 

implantados grandes depósitos de materiais combustíveis e materiais perigosos, 

criando locais com enorme potencial de incêndio (DEL CARLO, 2008). 

Para Aquino (2015) essas características das edificações devem ser 

consideradas na análise dos riscos inerentes aos incêndios, caracterizando a 

necessidade dos meios de proteção adequados às suas vulnerabilidades. 

Carvalho Júnior (2013) afirma que os edifícios podem ser divididos em grupos 

de riscos de acordo com, especialmente, três características: tipos de ocupação, altura 

e carga de incêndio. 

 

2.3 Características das edificações 

 

Para PORTO (2011), a segurança contra incêndio responde pela proteção à 

vida da pessoa, em qualquer ambiente construído: residencial, comercial, institucional, 

onde exista algum risco de incêndio. Uma vez sejam adotadas medidas de prevenção 

e proteção definidas por ocasião da elaboração dos projetos, os riscos de incêndio 

são minimizados.  

Os edifícios podem ser divididos em grupos de risco de acordo com, 

especialmente, três caraterísticas: tipos de ocupação (atividade ou uso da edificação), 
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altura e carga de incêndio. As exigências do sistema de segurança são feitas em 

função da classificação de cada edifício (CARVALHO JÚNIOR, 2013). 

Quanto maior a altura, mais difícil à saída das pessoas e o acesso das equipes 

de combate, portanto, maiores são as exigências quanto aos sistemas de segurança. 

A compartimentação dificulta, ou até mesmo evita, a propagação do incêndio, tanto 

horizontal como verticalmente (CARVALHO JÚNIOR, 2013). 

Conforme o Artigo 8° da Seção II do Capítulo V do Código de segurança e 

prevenção contra incêndio e pânico do Estado do Rio Grande do Norte, as edificações 

classificadas de acordo com o Art. 6º, incisos II, III e IV destas especificações 

(ocupações, respectivamente, COMERCIAL, MISTA e PÚBLICA), devem atender as 

exigências de dispositivos de proteção contra incêndio de acordo com a área 

construída e altura da edificação: 

I - Edificações com altura inferior a seis metros, com área construída inferior a 

750 m²: 

a) prevenção fixa (hidrantes) nas edificações classificadas no risco “C”; 

b) prevenção móvel (extintores de incêndio); 

c) sinalização; 

d) escada convencional. 

II - edificações com altura inferior a seis metros, com área construída superior 

a 750 m²: 

a) prevenção fixa (hidrantes); 

b) prevenção móvel (extintores de incêndio); 

c) sinalização; 

d) escada convencional; 

e) instalação de hidrante público. 

III - edificações com altura entre seis e quinze metros, com área construída 

inferior a 750 m²: 

a) prevenção fixa (hidrantes) nas edificações classificadas no risco “C”; 

b) prevenção móvel (extintores de incêndio); 

c) chuveiros automáticos (sprinkler) nas dependências de risco “C”; 

d) iluminação de emergência; 

e) sinalização; 

f) escada convencional; 
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IV - edificações com altura entre seis e quinze metros, com área construída 

superior a 750 m²:  

a) prevenção fixa (hidrantes); 

b) prevenção móvel (extintores de incêndio); 

c) chuveiros automáticos (sprinkler) nas circulações e área comuns e nas 

dependências de risco “C”; 

d) iluminação de emergência; 

e) sinalização; 

f) escada convencional; 

g) instalação de hidrante público; 

V - edificações com altura entre quinze e sessenta metros: 

a) prevenção fixa (hidrantes); 

b) prevenção móvel (extintores de incêndio); 

c) compartimentação vertical; 

d) chuveiros automáticos (sprinkler); 

e) alarme de incêndio; 

f) iluminação de emergência; 

g) sinalização; 

h) escada protegida; 

i) área de refúgio. 

j) pára-raios; 

k) instalação de hidrante público; 

VI - edificações com altura superior a sessenta metros: 

a) prevenção fixa (hidrantes); 

b) prevenção móvel (Extintores de incêndio); 

c) compartimentação vertical; 

d) chuveiros automáticos (sprinkler); 

e) alarme de incêndio; 

f) sistema de detecção; 

g) Iluminação de emergência; 

h) sinalização; 

i) escada enclausurada; 

j) elevador de segurança; 

k) área de refúgio; 
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l) pára-raios; 

m) instalação de hidrante público; 

Ainda segundo este Código, conforme o parágrafo único desta mesma seção, 

as edificações cuja área construída de um único pavimento seja superior a cinco mil 

metros quadrados (5.000 m²), terão a obrigatoriedade de instalação de sistema de 

chuveiros automáticos. 

A avaliação dos materiais com relação ao seu comportamento diante do fogo, 

ou seja, a reação ao fogo dos mesmos, mostra-se necessária de grande valia, pois 

envolve variáveis que estão diretamente associadas aos fatores que definem o risco 

de incêndio. Por meio dessa avaliação, torna-se possível atuar de maneira preventiva 

durante o processo produtivo do edifício, reduzindo-se os riscos causados pelo 

incêndio (MITIDIERI, 2008). 

2.4  Fogo 

Conforme Schrader (2010) para que se inicie a reação química do fogo, deve 

haver simultaneamente a ocorrência de três elementos: material combustível, 

comburente (oxigênio) e fonte de calor. A ocorrência simultânea entre esses três 

materiais forma o Triângulo do Fogo.  

Para Seito (2008), com a descoberta do agente extintor “halon”, foi necessário 

mudar a teoria, a qual atualmente é conhecida como Tetraedro do Fogo. A 

interpretação desta figura geométrica espacial é: cada uma das quatro faces 

representa um elemento do fogo - combustível, comburente, calor e reação em cadeia 

- e devem coexistir ligados para que o fogo se mantenha. 

O fogo para ser iniciado e se manter no material combustível sofre influência 

de vários fatores tais como: estado da matéria (sólido, líquido ou gás), massa 

específica, superfície específica, calor específico, calor latente de evaporação, ponto 

de fulgor, ponto de ignição, mistura inflamável (explosiva), quantidade de calor, 

composição química, quantidade de oxigênio disponível, umidade, etc. (SEITO, 2008). 
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2.5 Medidas de proteção contra incêndio 

Para Carvalho Júnior (2013) as medidas de segurança contra incêndio se 

tratam do conjunto de dispositivos ou sistemas a serem instalados nas edificações e 

áreas de riscos, necessários para evitar o surgimento de um incêndio, limitar sua 

propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a proteção à vida, ao meio 

ambiente e ao patrimônio. 

As medidas de proteção pretendem controlar o crescimento do incêndio e 

promover sua contenção e extinção. Investe-se na rapidez em descobrir e acionar o 

combate ao foco inicial. A maior ou menor possibilidade do desenvolvimento do fogo 

depende do momento em que o início de ignição é descoberto, da rapidez com que 

ele assume grandes proporções e do tempo decorrido entre a descoberta do fogo e o 

início do combate (MATTEDI, 2005). 

As medidas de prevenção contra incêndio podem, por sua vez, ser divididas 

em duas categorias: as medidas de proteção ativa; e as medidas de proteção passiva 

(FREIRE, 2009). 

 

2.5.1 Medidas ativas de PCI 

 

Segundo Carvalho Júnior (2013), as medidas ativas de proteção abrangem a 

detecção, o alarme, a iluminação de emergência, a extinção do fogo (seja ela 

automática ou manual) e os sistemas de sinalização.  

Estas medidas poderão ser postas em ação de forma manual ou automática, 

mas a eficácia de seus efeitos depende da edificação possuir todos os recursos de 

combate ao fogo já instalados e em bom estado de manutenção para uso imediato 

(PORTO, 2011). 

 

2.5.2 Medidas passivas de PCI 

 

As medidas de prevenção ou proteção passiva têm a função de prevenir o início 

de incêndio, isto é, reduzir as possibilidades de desencadeamento de início de 

incêndio ou foco de fogo na edificação (PORTO, 2011). 
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Carvalho Júnior (2013), afirma que essas medidas abrangem o controle de 

materiais, meios de escape, compartimentação e proteção da estrutura. 

 

2.6 Classificação dos incêndios 

Conforme a NR 23 – Proteção contra incêndios, a classificação de incêndio é 

feita de acordo com o material do combustível: 

Classe A – são materiais de fácil combustão com a propriedade de queimarem em 

sua superfície e profundidade, e que deixam resíduos, como: tecidos, madeira, papel, 

fibra, entre outros. 

Classe B – são considerados inflamáveis os produtos que queimem somente em sua 

superfície, não deixando resíduos, como óleo, graxas, vernizes, tintas, gasolina, entre 

outros. 

Classe C – quando ocorrem em equipamentos elétricos energizados como motores, 

transformadores, quadros de distribuição, fios, entre outros. 

Classe D – elementos pirofóricos como magnésio, zircônio e titânio. 

 

2.7 Medidas de segurança contra incêndio 

2.7.1 Métodos de extinção de incêndio 

 

Freire (2009) afirma que os métodos de extinção do incêndio visam eliminar um 

ou mais componentes do triângulo do fogo. Eles são classificados em: 

Resfriamento – é o método mais utilizado, consistindo em retirar calor do 

material incendiado até que o fogo se apague. Esse método consiste em jogarmos 

água no local em chamas, provocando seu resfriamento e consequentemente 

eliminando o componente “calor” do triangulo do fogo. 

Abafamento – esse método consiste na eliminação ou diminuição do oxigênio 

nas proximidades do combustível. É quando se retira o agente comburente. 

Retirada do material ou remoção do combustível ou isolamento – Consiste na 

retirada ou interrupção do campo de propagação do fogo, o combustível. 
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Extinção química – é a ação sobre a reação química da combustão, como 

ocorre ao aplicar o extintor de pó químico, que apaga o fogo ao inibir reação química 

em cadeia junto ao material em chamas. 

 

2.7.2 Extintores de incêndio 

 

Os extintores de incêndio são equipamentos de acionamento manual, portáveis 

ou sobre rodas, dotados de uma substância capaz de interromper a reação de 

combustão, substância esta denominada agente extintor (AQUINO, 2015). 

Carvalho Júnior (2013) afirma que um extintor é formado por substâncias de 

características variadas: espuma mecânica; gás carbônico (CO2); pó químico seco; 

água pressurizada e compostos halogenados (halon). 

Ainda segundo o autor Carvalho Júnior (2013), todos os extintores instalados 

em edificações nacionais têm que obedecer às normas brasileiras, que são os 

regulamentos técnicos do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial (Inmetro). Os extintores deverão possuir selo ou marca de conformidade de 

órgão competente credenciado, bem como ter no seu rótulo informações sobre a 

adequada aplicação. 

Os extintores portáteis fazem parte do sistema básico de segurança contra 

incêndio em edificações e devem ter como características principais: portabilidade, 

facilidade de uso, manejo e operação, e tem como objetivo o combate de princípio de 

incêndio. A manutenção desses equipamentos juntamente com o treinamento de 

pessoas para seu uso é fundamental para seu objetivo. Os princípios de incêndios 

têm características diferentes em função de sua origem elétrica ou não, e materiais 

combustíveis envolvidos, o que exige o uso de agentes extintores apropriados para 

cada caso. Em função disso há uma classificação dos extintores (PEREIRA; 

ALMIRON; DEL CARLO, 2008). 

Conforme Aquino (2015) a distribuição dos extintores deve ser feita de forma 

que, de qualquer ponto da edificação, não seja percorrida distância superior às 

estabelecidas por norma específica, de acordo com a classificação de risco de 

incêndio da edificação. Os extintores deverão ser distribuídos de modo a adequar-se 

à extinção dos tipos de incêndio dentro de sua área de proteção (CARVALHO JÚNIOR 

2013). 
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2.7.2.1 Seleção dos extintores 

 

As medidas de proteção pretendem controlar o crescimento do incêndio e 

promover sua contenção e extinção. Investe-se na rapidez em descobrir e acionar o 

combate ao foco inicial. A maior ou menor possibilidade do desenvolvimento do fogo 

depende do momento em que o início de ignição é descoberto, da rapidez com que 

ele assume grandes proporções e do tempo decorrido entre a descoberta do fogo e o 

início do combate (NEGRISOLO, 2011). 

Segundo Pereira, Almiron e Del Carlo (2008) a utilização imprópria de 

extintores poderá colocar a vida de quem for utilizá-los em risco, o meio ambiente e o 

patrimônio, além de não conseguir extinguir o fogo. Na maioria das vezes, o operador 

não tem o treinamento específico, é o caso de grande parte dos funcionários de 

empresas e moradores e prestadores de serviços de edifícios. 

A NR 23 – Proteção contra incêndios, afirma que todos os estabelecimentos, 

mesmo os dotados de chuveiros automáticos, deverão ser providos de extintores 

portáteis, com a finalidade de combater o fogo em seu início.  

De acordo com a NBR 12693 (2013), os agentes extintores devem ser 

selecionados conforme a natureza do fogo, utilizando os constantes da Tabela 1. 

Foram usadas as siglas (A) para adequado à classe de fogo, (NR) não recomendado 

à classe de fogo e (P) proibido à classe de fogo. 

 

Tabela 1: Seleção do agente extintor segundo a classificação do fogo 

Classe 

do 

fogo 

Agente extintor 

Água Espuma 

Química 

Espuma 

mecânica 

Gás 

Carbônico 

(CO2) 

Pó  

B/C 

Pó 

A/B/C 

Hidrocarbonetos 

halogenados 

A (A) (A) (A) (NR) (NR) (A) (A) 

B (P) (A) (A) (A) (A) (A) (A) 

C (P) (P) (P) (A) (A) (A) (A) 

D Deve ser verificada a compatibilidade entre o metal combustível e o 

agente extintor 

Fonte: ABNT NBR 12693 (2013).  
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2.7.2.2 Instalação de extintores 

 

Carvalho Júnior (2013) afirma que os locais recomendados para a instalação 

de extintores são os de fácil acesso, onde fiquem visíveis para todos os usuários. Não 

devem se localizar nas escadas e tampouco em locais com maior probabilidade de o 

fogo bloquear o acesso. Esses locais devem ser caracterizados pela existência de 

sinalização adequada. 

A determinação feita pela NBR 12693 (2013) afirma que o extintor deve ser 

instalado de maneira que: 

a) haja menor probabilidade de o fogo bloquear seu acesso; 

b) seja visível, para que todos os usuários fiquem familiarizados com a sua 

localização; 

c) permaneça protegido contra intempéries e danos físicos em potencial; 

d) não fique obstruído por pilhas de mercadorias, matérias-primas ou qualquer outro 

material; 

e) esteja junto ao acesso dos riscos; 

f) sua remoção não seja dificultada por suporte, base, abrigo, etc.; 

g) não fique instalado em escadas. 

 A NBR 12693 (2013), ainda determina que para extintores portáteis fixados em 

parede, devem ser observadas as seguintes alturas de montagem: 

a) quando forem fixados em paredes ou colunas, os suportes devem resistir a três 

vezes a massa total do extintor; 

b)  para extintores portáteis fixados em parede, devem ser observadas as seguintes 

alturas de montagem: 

- a posição da alça de manuseio não deve exceder 1,60 m do piso acabado; 

- a parte inferior deve guardar distância de, no mínimo, 0,20 m do piso acabado. 

c) os extintores portáteis não devem ficar em contato direto com o piso. 

Os extintores de incêndio devem ser adequados à classe de incêndio 

predominante dentro da área de risco a ser protegida, de forma que sejam intercalados 

na proporção de dois extintores para o risco predominante e um para a proteção do 

risco secundário (CARVALHO JÚNIOR 2013). 

De acordo com a Instrução Técnica n. 20/2011, a sinalização de solo para 

equipamentos de combate a incêndio (hidrantes e extintores, deverá possuir símbolo 

em forma de quadrado nas dimensões de 1,00m x 1,00m, possuindo fundo na cor 
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vermelha com dimensões de 0,70m x 0,70m, com borda na cor amarela com 0,15m 

de largura. Essa sinalização é usada para indicar a localização dos equipamentos de 

combate a incêndio e alarme. 

 

2.7.3 Hidrantes e mangotinhos 

 

O sistema de proteção por hidrantes ou mangotinhos são sistemas hidráulicos 

acionados sob comando, capazes de aplicar jatos de água sobre o foco de incêndio, 

promovendo o seu resfriamento (AQUINO, 2015). 

Conforme a NBR 13714 (2000) os pontos de tomada de água devem ser 

posicionados nas proximidades das portas externas e/ou acessos à área a ser 

protegida, a não mais de 5 m. Devem estar em posições centrais nas áreas protegidas, 

fora das escadas ou antecâmaras de fumaça, com altura de 1,0 m a 1,5 m do piso. 

A Instrução Técnica n. 22/2011, aborda que estes sistemas devem ser 

distribuídos de tal forma que qualquer ponto da área a ser protegida seja alcançado 

por um (sistema tipo 1) ou dois (sistemas tipos 2 e 3) esguichos, considerando-se o 

comprimento da(s) mangueira(s) e seu trajeto real e desconsiderando-se o alcance 

do jato de água. Os sistemas são definidos em função da área construída e da 

ocupação. 

Para Oliveira, Gonçalves e Guimarães (2008) a aplicação ou escolha do 

sistema a ser instalado deve atender às características da edificação ou área de risco 

a ser protegida, observando-se as exigências da norma técnica ou regulamento 

adotado, a viabilidade de instalação, a eficácia do sistema, o custo e a facilidade de 

operação e manutenção. 

 

2.7.4 Chuveiros automáticos (sprinklers) 

 

Os chuveiros automáticos são componentes termo-sensíveis projetados para 

reagir a uma temperatura predeterminada, liberando de forma automática uma 

descarga de água na forma e quantidade adequada sobre uma área preestabelecida 

ou apropriada. São providos de um mecanismo comandado por um elemento termo 

sensível como, por exemplo, bulbo de vidro, solda eutética, etc., que os mantém 

hermeticamente fechados. Sob a ação do calor de um incêndio, automaticamente 

entram em operação (OLIVEIRA, GONÇALVES E GUIMARÃES, 2008). 
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De acordo com o Código de Segurança e Prevenção Contra Incêndio e Pânico 

do Estado do Rio Grande do Norte, os chuveiros automáticos deverão proteger áreas 

de circulação, abrangendo toda a extensão do pavimento caso este seja enterrado, 

confinado ou ainda aberto, a critério do Corpo de Bombeiros Militar, ou contenha área 

de risco que comporte este tipo de proteção. No caso de edificações com vários riscos, 

a reserva técnica de incêndio deverá ser calculada em função da vazão de risco mais 

grave e do tempo de funcionamento do risco predominante. 

 

2.7.5 Controle de fumaça 

 

Aquino (2015) afirma que o controle de fumaça nas edificações tem um papel 

preponderante nas condições de fuga das pessoas em situação de incêndio. A fumaça 

impede a respiração, inibe a visão e acentua o estado de pânico. 

O princípio básico do controle de fumaça serve, portanto, para evitar que a 

fumaça se espalhe através da edificação e para fornecer meios pelos quais a fumaça 

e o calor possam ser extraídos. Para que isso aconteça, necessita-se de aberturas ou 

ventiladores ao nível superior para liberar a fumaça da edificação, barreiras para 

restringir o espalhamento da fumaça através da edificação e ventiladores de entrada 

de ar limpo para repor o volume extraído (CUNHA; MARTINELLI JR, 2008). 

 

2.7.6 Saídas de emergência 

 

A construção do sistema de saídas de emergência deve estar em condições de 

dar conforto mínimo e segurança ao usuário. É peça fundamental no sucesso da 

retirada de pessoas de locais sinistrados. Em poucos segundos a pessoa é submetida 

à intensa carga física e emociona para qual normalmente não está preparada e a 

construção deve estar isenta de riscos (ABOLINS; BIANCHINI; NOMELLINI, 2008). 

Dimensionadas em função da população da edificação, as saídas de 

emergência devem possuir largura mínima de 1,10 m, correspondendo a duas 

unidades de passagem de 55 cm, para as ocupações em geral, e 2,20 m para permitir 

a passagem de macas, camas, e outros, nas ocupações do grupo H, divisão H-3, 

como hospitais. (NBR 9077, 2001). 
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Segundo os Capítulo V, VI e VII da Seção VI do Artigo 12º do Código do Corpo 

de Bombeiros do Estado do Rio Grande do Norte, no que se refere às saídas de 

emergência: 

- as portas de saída de emergência deverão ter abertura no sentido de saída e 

destravamento por barra anti-pânico; 

- ambientes com mais de 100 lugares, além das aberturas normais de entrada, 

deverão dispor de saídas de emergência com largura mínima de dois metros e vinte 

centímetros (2,20m), acrescendo-se uma unidade de passagem (cinquenta e cinco 

centímetros) para excedentes de 100 pessoas;  

- edificações com mais de um pavimento terão escadas com largura mínima de 

um metro e sessenta centímetros (1,60m), para público de até 200 pessoas, 

acrescendo-se uma unidade de passagem de cinquenta e cinco centímetros (0,55 m), 

para excedentes de 200 pessoas. 

 

2.7.7 Iluminação de emergência 
 

O sistema de iluminação de emergência é constituído por luminárias de 

emergência providas de fonte própria de alimentação. Tem como objetivo clarear 

áreas escuras de passagens horizontais e verticais, bem como áreas técnicas, na falta 

de iluminação normal. É instalada de forma permanente e deve ser acionada 

automaticamente no momento em que houver interrupção na alimentação da rede 

elétrica da concessionária. Deve atender ao balizamento das rotas de fuga, indicando 

o caminho a seguir no sentido de desocupação da edificação, permitindo um nível de 

aclaramento suficiente ao deslocamento seguro das pessoas e evitando o pânico 

(AQUINO, 2015). 

O projeto do sistema de iluminação de emergência deve levar em consideração 

a falta ou falha de energia elétrica fornecida pela concessionária ou o desligamento 

voluntário em caso de incêndio na área afetada. Deve indicar os pontos da instalação 

dos dispositivos de iluminação, com o tempo mínimo de funcionamento do sistema 

previsto nessas áreas, em caso de planejamento da variação da autonomia de 

iluminação de emergência em diferentes áreas (ARAÚJO; GUBEROVICH, 2008). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

 Esse trabalho foi realizado na instituição de ensino UFERSA de Pau dos 

Ferros/RN, localizado na BR 226, conforme a Figura 1, na zona leste da cidade.  

 

Figura 1: Localização da UFERSA Pau dos Ferros/RN 

 

 

Fonte: Imagem e recurso do Google Earth (2016). 

 

A UFERSA é composta por 13 blocos e uma guarita, dos quais, seis blocos 

estão em construção. Foram escolhidos três blocos para a realização da pesquisa: O 

prédio administrativo (A), o bloco de salas de aula I (B) e o bloco de salas dos 

professores I (C). Os três blocos possuem somente um pavimento e suas localizações 

podem ser observadas na Figura 2. 
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Figura 2: Localização dos Blocos A,B e C – Prédio administrativo, bloco de salas de aula I e o bloco 

de salas dos professores 

 

 

Fonte: Imagem e recurso do Google Earth. 

 

3.2 Classificação da pesquisa 

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa foi utilizada uma metodologia de 

estudo de caso, analisando-se uma edificação pública de nível superior, levando em 

consideração as instalações de combate a incêndio presentes nas edificações 

escolhidas para o estudo. 

 

3.2.1 Estudo de Caso 

 

Por meio do estudo de caso, foi possível analisar as edificações presentes na 

instituição que foram escolhidas para o estudo. Os procedimentos realizados podem 

ser observados no fluxograma da Figura 3. 
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Figura 3: Fluxograma com os procedimentos realizados 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 

Mediante visitas in loco, com duração de 2 dias, foram feitas as observações 

nas edificações para a verificação, nas quais procurou-se realizar o levantamento de 

quais sistemas estavam instalados nas três edificações escolhidas. Vale-se ressaltar 

que as visitas foram registradas através de fotografias. 

Para melhor descrição dos sistemas de PCI instalados nas edificações, utilizou-

se um modelo de Check List, descrito no Apêndice A. Para a sua confecção, os 

critérios utilizados foram: quais sistemas estavam instalados nas edificações, as 

condições das suas instalações (manutenção e conservação), 

conformidade/inconformidade (com relação às regulamentações brasileiras vigentes) 

e sinalização de emergência. A partir disto, foram estabelecidos quais sistemas seriam 

avaliados. 

 

Estudo de 
caso

Pesquisa qualitativa 
aplicada

Visitas in loco
(registros 

fotográficos)

Verificação de quais sistemas de PCI estão 
instalados nas edificações selecionadas 

para estudo 

Aplicação de 
um Check 

List

Descrição dos sistemas de PCI 
instalados nas edificações, comparando 

com as regulamentações vigentes
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Aplicação do Check List  

Após a aplicação do Check List, verificou-se a presença de sistemas como 

extintores de incêndio, saídas de emergência, iluminação de emergência e escada de 

emergência nas edificações avaliadas. A partir disso, foi feito um estudo isolado para 

cada sistema. 

 

4.2 Extintores de incêndio 

O levantamento dos dados para os três blocos estudados, para a verificação 

do sistema de extintores, baseou-se na sua presença, altura da sua alça de manuseio 

com relação ao piso acabado, sinalização, manutenção e validade, como pode-se 

verificar na Tabela 2. Foram usadas as siglas (S) para conforme, (N) para não 

conforme e (NA) para não atende. 

 
Tabela 2: Parâmetros de avaliação dos extintores de incêndio 

CONFORMIDADES 

BLOCOS 

PRÉDIO 

ADMINISTRATIVO 

BLOCO DE 

SALAS DE 

AULA I 

BLOCO DE SALA 

DOS 

PROFESSORES I 

ALTURA N S S 

SINALIZAÇÃO N N N 

MANUTENÇÃO N N S 

VALIDADE S S S 

Fonte: Autora, 2016. 
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Durante as visitas ao prédio administrativo e ao bloco de salas de aula I, 

constatou-se a ausência de várias unidades extintoras portáteis. Como pode ser 

verificado na Figura 4, na maioria das instalações estavam presentes somente os 

suportes dos extintores. Esse fator se deu devido à falta de manutenção após os 

extintores terem sido utilizados pelos funcionários terceirizados para combater um 

pequeno incêndio, que ocorreu nas imediações da universidade algumas semanas 

antes da visita in loco. Conforme é prevista na NBR 12693 (1993), os extintores devem 

ser submetidos a processos de inspeção e manutenção periódicas, é um dos fatores 

para garantir o perfeito funcionamento do sistema. 

 

Figura 4: Instalação de extintor de incêndio 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 

Os extintores estavam colocados em lugares de fácil visualização e de fácil 

acesso, disposto nos corredores e nas áreas de circulação de pessoas, conforme 

exigido na NR 23 – Proteção contra incêndios. Porém, no que diz respeito à altura de 

instalação, no bloco administrativo, os extintores foram instalados a uma altura 

superior a 1,60 m, o que caracteriza-se como sendo uma inconformidade com a 

norma. Nos outros dois blocos analisados, contudo, os extintores encontram-se a uma 

altura igual a 1,60 m, o que faz com que eles estejam dispostos em conformidade com 

a norma. 

A sinalização no piso é inadequada nas instalações de todos os sistemas de 

extintores de incêndio das três edificações. Conforme a Instrução Técnica n. 20/2011, 
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além de apresentaram-se irregulares devido à falta de manutenção, a utilização das 

cores e dimensões foram feitas de maneira inadequada. De acordo com esta IT, para 

equipamentos de combate a incêndio, como hidrantes e extintores, deverá possuir 

símbolo em forma de quadrado nas dimensões de 1,00m x 1,00m, possuindo fundo 

na cor vermelha com dimensões de 0,70m x 0,70m, com borda na cor amarela com 

0,15m de largura. Essa sinalização é usada para indicar a localização dos 

equipamentos de combate a incêndio e alarme.  

Algumas instalações do prédio administrativo I e do bloco de salas dos 

professores praticamente já não possuem mais sinalização no piso, conforme pode 

ser observado na Figura 5. No bloco de salas de aula, os sistemas não possuíam 

nenhum tipo de sinalização no piso, como pode-se observar na Figura 6. 

 

Figura 5: Sinalização irregular no piso 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 
Figura 6: Falta de sinalização no piso 

 

Fonte: Autora, 2016. 

Os extintores verificados nos prédios visitados estavam lacrados (Figura 7), 

além de apresentarem o selo de conformidade concedida por órgão credenciado pelo 
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Sistema Brasileiro de Certificação (Inmetro), eles se encontravam dentro do prazo de 

validade, como é exigido na IT n. 21/2011 do Corpo de Bombeiros do Estado de São 

Paulo. 

 

Figura 7: Extintor de incêndio no Bloco de Salas dos Professores I 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 

4.3 Saídas de emergência 

Para a verificação das saídas de emergência para cada bloco, baseou-se na 

sua existência, largura, sinalização e abertura no sentido do trânsito de saída, como 

pode ser observado na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Parâmetros de conformidade das saídas de emergência 

BLOCOS LARGURA 

DAS 

SAÍDAS 

SINALIZAÇÃO SENTIDO DE 

ABERTURA 

ESCADA 

DE ROTA 

DE SAÍDA 

PRÉDIO 

ADMINISTRATIVO 

S S S - 

BLOCO DE 

SALAS DE AULA 

I 

N S NA NA 

BLOCO DE 

SALAS DOS 

PROFESSORES I 

N N NA - 
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Fonte: Autora, 2016. 

 

Segundo a NBR 9077 (2001), a largura mínima das saídas de emergência deve 

ser de 1,10 m para as ocupações em geral. O prédio administrativo possui três saídas, 

contendo apenas uma identificada como saída de emergência, conforme a Figura 8. 

A largura da saída apresenta uma dimensão de 1,57 m, com abertura no sentido de 

trânsito de saída, porém não estava com as portas destravadas, apresentando 

inconformidade neste aspecto com a norma. 

De acordo com a IT n. 20/2011, como forma de orientação e salvamento, as 

sinalizações das saídas devem existir visando indicar as rotas de saída e as ações 

necessárias para o seu acesso e uso. A sinalização vertical de saída de emergência 

deste bloco é feita de forma correta, atendendo a implantação de sinalização básica 

prevista nessa IT. 

 

Figura 8: Saída de emergência do Prédio Administrativo 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 

O bloco de salas de aula I possui quatro saídas, contudo apenas duas são 

identificadas por meio de sinalização como saídas de emergência, não apresentando 

características para esse tipo de sistema. Durante as visitas à edificação, foram 

observadas algumas desconformidades neste bloco com relação a esse sistema. Uma 

das saídas de emergência não possui escada de rota de saída, quando se torna 

necessário acrescentar uma escada, de acordo com a NBR 9077 (2001), devido a um 

obstáculo causado por uma grande diferença de nível da calçada para a via de 

circulação de pessoas. A inconformidade pode ser observada na Figura 9.  
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Figura 9: Saída de emergência irregular do Bloco de Salas de Aula I 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 

As dimensões da largura das duas saídas de emergência do bloco de salas de 

aula I correspondem a 90 cm, inferior à exigida na NBR 9077 (2001) para as 

ocupações em geral, não apresentando abertura no sentido do trânsito de saída, 

sendo classificadas como não conformes. A instalação da sinalização vertical foi 

colocada de maneira semelhante à saída de emergência do prédio administrativo, 

como pode ser observado nas Figuras 10 e 11. 

Figura 10: Saída de emergência 1 do Bloco de Salas de Aula I 

 

Fonte: Autora, 2016. 
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Figura 11: Saída de emergência 2 do Bloco de Salas de Aula I 

 

Fonte: Autora, 2016.  

 

  O bloco de salas dos professores I possui três saídas, no entanto nenhuma 

delas apresenta sinalização de saída de emergência. Quanto às suas dimensões de 

largura, apenas uma das saídas apresenta conformidade com a normalização vigente. 

A outra saída, como pode-se observar na figura 12, apresenta características similares 

às saídas de emergência do bloco de salas de aula I. 

 

 

Figura 12: Saída de emergência do Bloco de Salas dos Professores I 

 

Fonte: Autora, 2016. 
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4.3 Hidrantes e mangotinhos 

Conforme a NBR 13714 (2000), a utilização do sistema não deve comprometer 

a fuga dos ocupantes da edificação; portanto, deve ser projetado de tal forma que dê 

proteção em toda a edificação, sem que haja a necessidade de adentrar as escadas, 

antecâmaras ou outros locais determinados exclusivamente para servirem de rota de 

fuga dos ocupantes. Além disso, todos os pontos de hidrantes ou de mangotinhos 

devem receber sinalização conforme a NBR 13435, de modo a permitir sua rápida 

localização. 

Nas três edificações o sistema utilizado foi o de hidrantes, como pode ser 

observado na Figura 13. Para a verificação, os critérios utilizados foram sinalização, 

manutenção e a forma de engate das mangueiras, como pode ser visto na Tabela 5. 

Tabela 4: Parâmetros de conformidade dos sistemas de hidrantes 

CONFORMIDADES 

BLOCOS 

Prédio 

administrativo 

Bloco de salas 

de aula I 

Bloco de salas 

do 

professores I 

SINALIZAÇÃO N N N 

MANUTENÇÃO S - S 

ENGATE DAS 

MANGUEIRAS 

N - S 

Fonte: Autora, 2016. 
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Fonte: Autora, 2016. 

 

De acordo com a NBR 13714/2000, é obrigatório submeter o sistema da 

edificação à manutenção preventiva periódica, de modo a assegurar que o sistema 

esteja constantemente em condições ideais de funcionamento. Apesar de não se ter 

obtido a informação sobre manutenções periódicas nos hidrantes, percebeu-se 

durante a visita às instalações que os sistemas estavam em condições ideais de 

funcionamento, com o sistema inteiramente ativo e em estado de prontidão para 

imediata utilização.  

O prédio administrativo possui duas instalações de sistemas de hidrantes, 

porém, no período da visita, somente uma das duas caixas desses sistemas estava 

aberta. Nesta, havia um módulo de mangueira com comprimento de 30m. 

No bloco de salas dos professores I, também foram instalados dois sistemas 

de hidrantes. Ambos possuíam dois módulos de mangueiras de incêndio de 15m, com 

diâmetro de esguicho de 20 mm cada. A instalação destes sistemas foi feita de forma 

correta. 

A verificação dentro das caixas de hidrantes do bloco de salas de aula I não 

pôde ser realizada por estarem fechadas. 

Os sistemas de hidrantes do prédio administrativo e do bloco de salas de aula 

I não possuíam sinalização de identificação do tipo de sistema na tampa de suas 

caixas, além de haver a falta de manutenção na sinalização do piso, como pode ser 

visto nas Figuras 14 e 15. As instalações dos hidrantes dos três blocos não possuíam 

sinalização vertical. 

 

 

 

Figura 13: Sistema de hidrante do bloco administrativo I 
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Fonte: Autora, 2016. 

 

 

 

Fonte: Autora, 2016. 

 

No bloco de salas dos professores havia a sinalização do tipo de sistema na 

caixa de incêndio, porém, também observou-se a falta de manutenção da sinalização 

no piso, conforme pode ser verificado nas Figuras 16 e 17. 

 

 

Figura 14: Sinalização do sistema de hidrantes do bloco administrativo I 

Figura 15: Sinalização do sistema de hidrantes do bloco de salas de aula I 
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Figura 16: Instalação do sistema de hidrantes do bloco de Salas dos Professores I 

 

 Fonte: Autora, 2016. 

 

Figura 17: Instalação do sistema de hidrantes do Bloco de Salas dos Professores I 

 

 

 

 

4.4.1 Hidrantes Públicos 

 

De acordo com a Instrução Técnica nº 34/2011, à concessionária local dos 

serviços de águas e esgotos é atribuída a competência para o projeto definitivo, a 

instalação, a substituição e a manutenção dos hidrantes urbanos. 
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Durante a visita, percebeu-se a ausência de hidrantes públicos em toda a área 

da UFERSA. Portanto, o sistema não foi avaliado. 

Em contato com a Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 

(CAERN), que atende a cidade de Pau dos Ferros/RN, recebeu-se a notícia da 

impossibilidade de instalação de um hidrante público na área da instituição, devido à 

pressão insuficiente da água na localidade, o que impossibilitaria a instalação eficiente 

desse tipo de sistema. 

 

4.5 Iluminação de emergência 

Segundo a Instrução Técnica nº 18/2011, a iluminação de emergência deve 

garantir condições mínimas de iluminação para total evacuação segura da população 

da edificação durante a falta de energia e sinistro e, também, fornecer condições 

mínimas de iluminação para a atuação das equipes de salvamento e combate a 

incêndios. 

As edificações do prédio administrativo e do bloco de salas dos professores I 

possuem sistema de iluminação de emergência, como pode ser verificado nas Figuras 

18 e 19. Nos dois blocos foram instaladas luminárias no decorrer de todo o corredor. 

No bloco de salas de aulas não possui esse sistema. 

 

 

 

Fonte: Autora, 2016. 

Figura 18: Sistema de Iluminação de Emergência Prédio Administrativo 
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Fonte: Autora, 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19: Sistema de Iluminação do Bloco de Salas dos Professores I 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base na legislação vigente e as normas técnicas atuais de segurança 

contra incêndio, foi feita a verificação in loco e descrição dos sistemas de instalações 

de combate a incêndio das principais edificações construídas no âmbito da UFERSA 

Pau dos Ferros/RN. 

Diante da verificação realizada através da aplicação de um Check List, 

utilizando-se de regulamentações normativas, foi possível concluir que a instituição, 

no que diz respeito aos sistemas de combate a incêndio instalados, deixou 

evidenciado algumas desconformidades. Foram encontrados sistemas de extintores 

de incêndio, saídas de emergência, hidrantes e iluminação de emergência e as 

inconformidades mais frequentes visualizadas nesses sistemas nas edificações 

visitadas estavam relacionadas à falta e a manutenção de sinalização de emergência 

em todos os sistemas verificados, além de alguns deles possuírem a instalação 

imprópria e inadequada, como a posição dos extintores de incêndio também 

apresentou-se inadequada em algumas situações. 

A instalação adequada de equipamentos contra incêndio, garantirá a sua 

eficiência e segurança no momento de emergência, evitando possíveis problemas. 

Sendo assim, esse item é de fundamental importância para que o sistema funcione 

bem caso ele precise ser acionado. Diante disso, esse estudo poderá contribuir para 

uma possível correção das irregularidades que foram identificadas nas edificações da 

instituição. 
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APÊNDICE A – Modelo de Check List para a verificação de sistemas de 

Segurança Contra Incêndio 

Itens S N NA 

Extintor de Incêndio  

Altura    

Sinalização    

Manutenção    

Validade    

Saídas de Emergência  

Largura das saídas    

Sinalização    

Sentido de abertura    

Escada de rota de saída    

Hidrantes e Mangotinhos  

Sinalização    

Manutenção    

Engate das mangueiras    

Hidrantes públicos  

Sinalização    

Manutenção    

Iluminação de emergência  

Manutenção    

Funcionamento    

 

 


